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PREFÁCIO


			Neste livro, Matemática: Verdade Apaziguadora, João Luiz Muzinatti oferece uma contribuição única para o desenvolvimento da educação matemática crítica. Essa contribuição não é relevante apenas para a educação matemática no Brasil, mas para a educação matemática no mundo.


			Durante o final da década de 1960, novas ideias educacionais importantes foram formuladas. Em 1966, Theodor Adorno deu uma palestra no rádio com o título Erziehung nach Auschwitz (Educação após Auschwitz), e no ano seguinte a apresentação foi publicada em formato escrito. A primeira frase em Erziehung nach Auschwitz afirma: “a primeira exigência para a educação é que Auschwitz não volte a acontecer”. Essa afirmação pode ser tomada literalmente, mas também metaforicamente como uma afirmação de que a educação deve sempre enfrentar quaisquer formas de atrocidades possíveis. Em 1968, Paulo Freire publicou o livro Pedagogia do Oprimido, traduzido em 1972 para o inglês e logo depois para muitos outros idiomas. Ao falar de uma pedagogia do oprimido, Freire deixa claro que a educação pode fazer parte de uma luta política pela libertação. Erziehung nach Auschwitz e Pedagogia do Oprimido destacam uma ideia crucial para a educação crítica: toda educação tem uma obrigação política; tem de fazer parte da luta contra qualquer forma de atrocidade e opressão.


			Logo após as primeiras formulações da educação crítica, surgiram propostas para o estabelecimento de uma educação matemática crítica. Inicialmente, as formulações foram apresentadas em alemão e nas línguas escandinavas. Artigos e livros foram publicados, e muito trabalho experimental na sala de aula de matemática ocorreu. Mais tarde, em 1983, Marilyn Frankenstein publicou o artigo Educação Matemática Crítica: Uma Aplicação da Epistemologia de Paulo Freire, que introduziu a noção de “educação matemática crítica” para a comunidade educacional de língua inglesa. Desde então, a educação matemática crítica foi desenvolvida em muitos países ao redor do mundo.


			De acordo com Frankenstein, a educação matemática crítica é uma educação para os oprimidos, para os marginalizados e para os alunos em posições vulneráveis. Com referência a Frankenstein e Freire, a educação matemática crítica desenvolveu uma riqueza de exemplos de práticas de sala de aula para alunos nessas situações mais sofridas. No entanto, lembrando a formulação de Adorno, percebe-se que a educação matemática crítica diz respeito a todos os grupos de alunos, ainda que de formas bastante distintas. Para trabalhar contra a opressão, é importante trabalhar em conjunto com os oprimidos; mas igualmente importante é abordar as possíveis raízes da opressão. Se a educação deve enfrentar o racismo estrutural, não pode ser uma educação apenas para alunos negros, deve ser uma educação para todos os grupos de alunos. Se a educação se propõe trabalhar para a sustentabilidade, não deve apenas trabalhar com alunos que vivenciam diretamente casos de poluição, mas também é importante que trabalhe com alunos que não se sentem pessoalmente incomodados com tal problema.


			Considero importante que a educação matemática crítica aborde questões problemáticas para todos os grupos de alunos, independentemente do fato de haver aqueles que não vivenciaram de perto situações que remetam a tais questões. É importante envolver todos os grupos de alunos em uma discussão sobre o que a justiça social pode significar. Assim, penso ser relevante que a educação matemática crítica desenvolva uma sensibilidade problematizadora — uma consciência dos problemas que outros grupos de pessoas podem enfrentar. É importante conscientizar nossos estudantes sobre situações que possam existir não apenas no bairro, mas no mundo em que vivem.


			O desenvolvimento da educação matemática crítica ocorreu com referência a uma série de estudos e posições filosóficas e teóricas. As inspirações vieram de Paulo Freire, embora o próprio Freire não tenha desenvolvido sua pedagogia para os oprimidos tendo em mente a educação matemática. A inspiração também veio da Teoria Crítica, para a qual Adorno contribuiu, embora esta não associasse a matemática a nenhum potencial crítico.


			Uma contribuição muito importante de João Luiz Muzinatti para o desenvolvimento da educação matemática crítica é tentar criar uma sensibilidade para o problema da injustiça social entre todos os (e quaisquer) alunos. Ele trabalha com estudantes que vivem em situações socioeconômicas confortáveis, e tenta engajá-los, por exemplo, a partir da abordagem das condições econômicas de famílias com renda muito baixa. Para desenvolver tal sensibilidade, é vital não apenas focar situações que os alunos vivenciam como sendo “seus” problemas, mas também problemas vivenciados por “outros”. A injustiça social não diz respeito apenas aos grupos que a sofrem na pele; pode referir-se, até mesmo, a quem se beneficie indiretamente do que se comete contra outros grupos. E pode ser do interesse sim, daqueles que não se sentem nem afetados, nem beneficiados. É importante que todos os alunos se envolvam em discussões sobre o que a justiça social pode significar. O autor faz essa opção de forma exemplar.


			Uma segunda contribuição importante de João Luiz Muzinatti diz respeito à fundamentação teórica da educação matemática crítica. Ele se envolve em profunda reflexão filosófica e presta atenção especial à noção de verdade. As visões acerca da verdade fazem parte integrante das concepções do conhecimento matemático. A celebração das “verdades matemáticas” estabeleceu uma ideologia da certeza, que faz circular a ideia de que quando as investigações se expressam em números, gráficos e diagramas, podem ser confiáveis. A ideologia da certeza circula no pressuposto de que a matemática garante a objetividade e a neutralidade.


			Por suas reflexões cuidadosas sobre as noções de “verdade” e “verdade matemática”, o autor desafia a ideologia da certeza. Faz contribuições profundas para a própria filosofia da educação matemática crítica, bem como para a filosofia da matemática em geral. Ele confronta a ideologia da certeza ao revelar que também as verdades matemáticas podem operar como um “exército móvel de metáforas”, para usar uma expressão cunhada por Friedrich Nietzsche.


			Quero parabenizar João Luiz Muzinatti por este trabalho extraordinário. Também quero parabenizar a todos os leitores vindouros de Matemática: Verdade Apaziguadora, vocês têm algo notável pela frente.


			Fevereiro de 2022


			Ole Skovsmose


			










			APRESENTAÇÃO


			Tudo começou com a ideia de uma tese de doutorado. O tema? Educação matemática!


			O que será que nossos alunos estarão aprendendo enquanto estudam a matemática ensinada no ensino fundamental, e no ensino médio?


			Sob a perspectiva da Educação Matemática Crítica, e orientado pelo querido Ole Skovsmose, tentei levar a cabo a missão. Acostumado com as pesquisas que desvendam as relações entre o aprendizado da matemática e as possíveis percepções de nossos estudantes de classes menos favorecidas, a verdade é que sempre pensei no que nossa educação matemática poderia produzir nas mentes de alunos vindos de classes mais abastadas. Trabalhando desde 1994 com escolas particulares, também pensava que dali saem formadores de opinião e cidadãos. Sim! Suas visões são muito relevantes. Além disso, sempre pensei nas “verdades” que via evocadas pelos professores de matemática, as quais sempre davam uma importância gigantesca ao que se fazia (e se dizia) em sala de aula. A Matemática era soberana, grandiosa, eterna. E procurei entender o que essa “verdade” da matemática poderia estar causando de fato em nossos alunos – antes mesmo que eles pudessem fazer algo com o mundo em que viviam e começavam a querer desvelar.


			Para começar, uma viagem pela ideia de verdade neste nosso dito “mundo ocidental”. Depois, um passeio narrativo pela sala de aula do ensino fundamental. A partir de pesquisa real, com alunos reais, três contos nos quais procuro mostrar o desejo, o sonho e o empenho de quem vive e luta pela educação matemática. O palco: uma escola particular da dita “classe média-alta”. Aqui, apresento Lucas, professor de colégio e estudante de licenciatura em Matemática, e seu estagiário Armando. O que viram de tão intrigante em suas aulas? Como os alunos reagiram às inovações que criaram para tais aulas? Que conclusões e, principalmente, que dúvidas e suspeitas se lhes brotaram? Depois, a minha visão de pesquisador e, mais-que-tudo, de professor. O que percebi a partir dessa empreitada.


			E a tese se desenrolou. O texto ganhou vida e a pesquisa se completou. Tese aprovada! Porém, o que fazer com ela? Deixá-la numa prateleira, com “cheiro de tese”, para ser lida por pesquisadores apenas?


			“Não”, disse-me o querido Ole, “é para ter ‘cheiro de livro! Deve ir para o mundo!”


			Após algum tempo, decidi fazer o que o grande mestre me sugeriu.  Transformei a tese neste livro, tentando melhorar sua aparência e seu perfume. E aqui está!


			Um convite à suspeita, à reflexão, à busca de novos horizontes dentro dessa tarefa tão árdua e, ao mesmo tempo, tão linda que é ensinar e aprender Matemática.


			Espero que gostem e, acima de tudo, viagem pela história dessa “verdade”.


			João Luiz Muzinatti
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INTRODUÇÃO


			Que se deve estudar a geometria para conhecer o ser em si e não o que nasce e morre.


			(Platão, A República, 2007, p. 258)


			Este é um trabalho de suspeita1. Dentro de uma visão filosófica da Educação Matemática, pretendo propor, mais do que uma situação isolada que sirva para futuras análises pontuais, uma questão específica sobre o cotidiano de nossas aulas: o que estamos ensinando acerca da matemática2 aos nossos alunos das classes econômicas mais privilegiadas poderá contribuir para que se acomodem e vejam o mundo de possíveis injustiças sociais3 como algo normal? E tal suspeita se estrutura a partir da visão (que se tem) da matemática enquanto campo do conhecimento; mas que também surge a partir da observação acerca da maneira pela qual ela vem sendo ensinada em nosso dito “mundo ocidental”: o fato de ser portadora de verdades.


			Toda a primeira parte deste trabalho cuida do surgimento e da consolidação do que chamo aqui de Verdade4. A cultura que engendra o humano ocidental vale-se de uma tradição de desconforto e necessidade de superação da frustração de nos reconhecermos limitados, decadentes e mortais. Assim, desde Platão, passando pelo cristianismo e se consolidando com o sonho de um mundo em que a ciência e a tecnologia tudo podem resolver a ponto de nos trazer uma vida mais feliz, voltamo-nos para a contemplação e o entendimento de que a realidade mutável e incerta — em que nos vemos — 
está regida por uma verdade que extrapola o material. Apesar de tal ideia merecer críticas ao longo dos séculos, trata-se de algo que paira acima de nossas experiências mundanas e nos explica, justifica e tranquiliza acerca 
do que permeia nossas vidas. Verdade essa que pertence ao mundo do absoluto, do eterno, do exato, ao qual somente “o caminhar reto e preciso” nos permitiria alçar. Nosso universo, por sua vez, seria formado por estruturas por nós idealizadas como exatas, e é comum pensar-se que somente a trajetória lógica de construção do conhecimento permitirá fazer apreendê-lo da maneira mais completa possível. Em suma, trata-se da percepção de um universo matemático ao qual se ascende intelectual e completamente via matemática.


			Assim, é necessário, para que constituamos essa suspeita e a tornemos digna de uma atenção relevante por parte dos educadores matemáticos, que entendamos — também aqui, já que não seria privilégio de outras disciplinas, mais precisamente as humanidades — a relação entre a não percepção de um mundo desigual e injusto por parte de nossos alunos e as verdades que as aulas de matemática na educação básica lhes induzem a ver cotidianamente. E tal construção passa por uma análise criteriosa do trajeto histórico que nos trouxe — desde a antiguidade — essa noção de verdade dentro da matemática. Também é necessário que identifiquemos elementos dessa verdade presentes em nossas salas de aula — como reflexo de culturas familiares estruturadas dentro dessa percepção, e como especificidade de nosso próprio trabalho de educadores da ciência dos números.


			Na primeira parte deste livro, a partir de uma análise específica — dentro da perspectiva apontada anteriormente — do pensamento de Platão e do seu desenvolvimento ao longo de quase 2500 anos, me proponho a entender de que maneira a dita “verdade dos números” pode estar chegando a nossos estudantes de ensino fundamental. Depois disso, a partir de situações do cotidiano escolar — mais precisamente observadas em pesquisa numa escola de classe média/alta de São Paulo — transformadas em narrativas, faço uma análise de como essa visão poderia estar gerando interpretações, dessensibilizando nossos alunos quanto às desigualdades e às injustiças, e mantendo-os, por fim, mais “tranquilos” acerca da sociedade da qual participam.


			Apresento, assim, na segunda parte deste livro, contos em primeira pessoa, nos quais Lucas é um professor de matemática que, no trato com seus alunos, tem as falas idênticas às minhas, no momento que pesquisei diretamente com os alunos em sala de aula. Os estudantes, figuras fictícias dentro dos textos, correspondem efetivamente a alunos de 7.º e 8.º anos com quem trabalhei ao longo de um total de 8 aulas. Seus nomes foram alterados 
nas narrativas, mas suas palavras seguem praticamente as mesmas — e encontram-se registradas em material gravado. Tal conteúdo, entretanto, para que este estudo fosse possível, foi selecionado de maneira que se evitassem repetições desnecessárias e abordagens de situações em que se fugisse ao tema central ou que pudessem confundir nosso leitor. Quando da apresentação e proposição do trabalho aos meus estudantes, eu — o pesquisador — procurei não explicitar completamente a minha suspeita real — objeto deste livro —, já que, se o fizesse, seguramente comprometeria a espontaneidade das suas participações. Todos os alunos que se pronunciam — e são identificados no texto — têm seus nomes modificados, a fim de que se mantenha o anonimato na pesquisa. Quando certos nomes — fictícios — são repetidos no mesmo conto é porque trata-se dos mesmos alunos.


			Outro personagem, Armando — estagiário que acompanha Lucas em algumas aulas —, é uma figura completamente fictícia, da qual me utilizo para que a narrativa possa ter um viés mais analítico, desde que a leitura inicial acontece. Existem estagiários na escola onde foram realizadas as atividades, mas nenhum deles participou das aulas que inspiraram os episódios.


			Nos contos — os pequenos textos nos quais são retratadas aulas que tratam de: desigualdade social e o projeto social do governo brasileiro Bolsa Família — 
a personagem central — o professor Lucas — nos conta, em dois desses episódios, como foram suas aulas, nas quais tentou mostrar aos alunos como a matemática pode nos ajudar a percebermos aspectos da vida social — e não apenas nos dar suporte a questões tecnológicas e financeiras. Num terceiro episódio, também tratando do tema Bolsa Família — numa das aulas realizadas —, 
é a vez de Armando nos contar o que viu nas falas dos alunos acerca do projeto social do estado brasileiro. Armando está presente neste trabalho porque existem dois personagens importantes em nossa educação, além dos educandos: o professor e o estudante que se prepara para ser professor. Armando é o estudante de licenciatura em Matemática, que pretende fazer com que suas futuras aulas sirvam para também transformar o indivíduo com quem for trabalhar.


			Lucas, propositadamente, cuida para que seus alunos discutam não só desigualdade e Bolsa Família, mas também o que entendem por essa ciência chamada matemática — isso no que se refere à capacidade (dos números) de abarcar a realidade. Os alunos se posicionam sobre o que entendem que seja o campo matemático e sua relação com o mundo real em que vivemos. Num clima descontraído — também algo intencional — Lucas procura ver como seus alunos enxergam a relação entre matemática e verdade. E, a partir daí, explora a relação (que pode ser percebida por alunos de 12 e 13 anos, oriundos de classes mais privilegiadas) entre a matemática e aquilo que pode ser considerado verdadeiro no nosso mundo.


			Porém, o foco maior do professor Lucas é a percepção que seus alunos têm — tanto da desigualdade social quanto de projetos sociais que visem atenuar os efeitos dessa desigualdade — antes e depois de que dados numéricos lhes sejam apresentados. Lucas demonstra claramente que seu trabalho tem como anseio maior a possível influência (que poderá ser) para que seus alunos sejam futuros agentes de transformação no mundo em que vivem. E seu desejo é que possam atuar, um dia, profissionalmente ou como cidadãos conscientes, no sentido de combater o que chamamos injustiças sociais.


			Dentro dessa perspectiva, Lucas assume para si a expectativa explicitada pelo educador e cientista da educação matemática Eric Gutstein, quando este afirma que:


			Um princípio importante de uma pedagogia de justiça social é que os próprios alunos são, em última análise, parte da solução para a injustiça, tanto na juventude quanto na idade adulta. Para desempenhar esse papel, eles precisam entender mais profundamente as condições de suas vidas e a dinâmica sociopolítica de seu mundo. Assim, os professores poderiam fazer perguntas aos alunos para ajudá-los a abordar e compreender essas questões (2003, p. 39)5.


			Os alunos, por sua vez, trazem suas visões e Lucas tenta dialogar com eles, tendo a intenção de permitir que exponham livremente seus pareceres. Os textos não chegam a conclusões de nenhuma parte. São recortes de uma realidade e subsidiarão uma análise posterior, na qual tento compartilhar com o leitor minha suspeita.


			Na terceira parte deste texto, apresento uma análise bastante minuciosa sobre os conteúdos dos textos, tentando fazer uma correspondência entre o que nossos alunos dizem e o que pode estar por detrás do nosso ensino de matemática em escolas de classes sociais que podem ser consideradas como mais abastadas.


			Damos a eles o que estão preparados para ouvir? Somos ressonantes, com seus valores familiares, em nossas assertivas e em nossas não problematizações? Como a matemática pode estar auxiliando na formação do aluno que tem uma vida mais confortável do que a grande maioria da população? Que lentes lhes fornecemos — ou será que lhes damos óculos sem lentes — para que leiam nosso mundo?


			A partir dos filósofos que estudamos nas primeiras partes deste texto e outros mais recentes, dialogando sempre com educadores matemáticos marcantes em nosso tempo e, em particular, com pensadores da Educação Matemática Crítica, estrutura-se aí a suspeita.


			Como nos argumenta Gutstein (2003, p. 48-53), a educação matemática pode, sim, dar aos nossos estudantes condições de enxergarem com mais acuidade o mundo que existe de fato: repleto de contradições, injustiças e sofrimento. Porém, questiono, isso também acontece quando esses estudantes pertencem a classes abastadas e, principalmente, estudam numa escola cujo público majoritário vem daí?


			A matemática ensinada nessas condições constitui, para esses estudantes, um caminho de leitura mais acurada de mundo (p. 48-53)? Ou opera como uma crença paralela, um apoio metafísico — quase religioso, mesmo — que os tranquiliza para que possam viver melhor dentro da realidade mais confortável em que nasceram e na qual suas vidas transcorrem?


			Ao final, algumas considerações sobre a própria suspeita aqui explicitada e caminhos que o próprio conjunto desses questionamentos nos faz vislumbrar.


			Sabendo-se algo ainda incipiente, uma visão mais otimista acerca das possibilidades de termos, na matemática do ensino fundamental, um campo mais crítico e humano, não pode ser abandonada. Mesmo em se tratando de estudantes que, como suspeitamos aqui, possam estar ainda indiferentes aos graves problemas sociais de nossa realidade. E que talvez não estejam recebendo, nas aulas de Matemática, subsídios para que a situação possa ser diferente. Quem sabe, este trabalho possa ser uma gota a mais numa tempestade que, oxalá, comece a desabar de fato, e faça tornar mais límpida e clara a educação matemática.


			.




				

					 Aqui, inicio um trabalho que não se pretende construtor de alguma verdade. Pelo contrário, investigo, a partir da ideia de Verdade — que procuro identificar subjacente ao ensino de matemática —, aspectos presentes na Educação Matemática em escolas de classes mais favorecidas, nas quais as questões referentes à injustiça social parecem deixadas de lado (especificamente nessa área do conhecimento).


				


				

					 Neste trabalho, sempre que for mencionada a ciência matemática, usarei inicial minúscula. Para a disciplina escolar, usarei a inicial maiúscula.


				


				

					 Injustiça social será uma expressão muito usada neste texto. Não se trata, aqui, de fazermos um resgate conceitual do termo. Todas as vezes em que ela aparecer, estaremos nos referindo a situações absurdas de nosso mundo, no que se refere às desigualdades sociais, ao sofrimento inexplicável de grande parte da população e à fome absurda que perdura apesar da imensa riqueza que é criada a cada giro do planeta.


				


				

					 Esta palavra está escrita com inicial maiúscula por se referir a um valor metafísico essencial. E sempre será escrita dessa forma quando tiver esse significado. Nas demais vezes será grafada com inicial minúscula.


				


				

					 An important principle of a social justice pedagogy is that students themselves are ultimately part of the solution to injustice, both as youth and as they grow into adulthood. To play this role, they need to understand more deeply the conditions of their lives and the sociopolitical dynamics of their world. Thus, teachers could pose questions to students to help them address and understand these issues.


				


			


		




		

			PRIMEIRA PARTE


			A VERDADE NO MUNDO OCIDENTAL


			INTRODUÇÃO – DE QUE VERDADES ESTAMOS FALANDO, AFINAL?


			A dita “verdade” — que perpassa o imaginário de quem faz e utiliza a matemática — pode nos remeter a várias interpretações. Mais que isso, podemos nos dirigir a muitas visões, quando o nosso objeto de estudo passa a ser a Educação Matemática. Então, é necessário que tal campo fique bem delimitado, pois o que nos interessa, aqui, é uma concepção ocidental de verdade. Trata-se da “verdade” que vem de uma visão de mundo engendrada desde que se pensou ser possível entender de fato os porquês da realidade, sua essência; e se imaginou, além disso, eternidade e absoluto.


			Podemos pensar que a trajetória do conhecimento ocidental nos proporciona, a cada um de nós, duas possíveis vertentes, as quais acabam por determinar uma visão de mundo — na medida das demandas de nosso pensamento e de nosso querer humanos — que parecem fluir naturalmente. São elas as perspectivas absolutas (conceituais) acerca dos objetos do saber, e as relativas (ou relativizadas).


			E, quanto aos saberes matemáticos, “verdade” é o que objetiva a educação matemática, efetivamente — e tais perspectivas acabam, aqui, por se revestir de grande poder. É importante salientarmos, como nos aponta Ole Skovsmose, que aquilo a que chamamos “verdade” é sempre definido na história por alguém, em certo contexto, em certa época. Em outras palavras, há sempre um interesse humano para que se constituam as ditas verdades. Entretanto, o mesmo autor nos mostra que, na educação matemática que aí está, costumamos aprender, a partir da noção de erro, que essa tal “verdade” não é considerada impossível de ser alcançada: que pode, sim — para muitos professores e alunos —, ser encontrada pelo fazer e estudar matemática. Pelo menos, nossa educação matemática nos faz crer nisso.


			E a “verdade” matemática parece não só demarcar as possibilidades e limitações de nossa ação humana na natureza, mas também operar como árbitro supremo acerca de interpretações e decisões, até mesmo no campo ético, em nossas vidas. Podemos, inclusive, vislumbrar para outros trabalhos um possível mapeamento gradativo do universo imaginário (das pessoas) acerca da verdade matemática.


			Pensemos, então, nestas duas maneiras pelas quais se coloca o campo matemático como portador da verdade. Como instrumento operatório e de chancela do mundo prático (ético) e tecnológico, e como ponte para o universo absoluto, conceitual, no qual encontram-se as verdades eternas a serem descobertas pelo intelecto humano. E entendamos, assim, as duas concepções como portadoras de verdades relativizadas ou absolutizadas.


			No primeiro caso, é possível pensarmos na matemática como instrumento e caminho para se atingir as verdades que nos justificam e pressupõem comportamentos, ações e valorações do humano. Trata-se de uma visão do campo matemático como aclarador daquilo que se tem (ou que se acredite que se “seja”), a partir do que se observa do mundo por meio dos números. Remete-nos às noções de verdade enquanto consenso ou utilitarismo6. Aquilo que, em nossa vida, por acontecer por muito tempo e abrangendo muitas situações e populações, torna-se verdadeiro. Ou, ao contrário, que por pressupor uma verdade intrínseca, acaba sendo corroborado pela repetição e pelo consenso. E que, referindo-se a aspectos pragmáticos e usuais, contam com uma plausibilidade que pode ser expressa numericamente. São os números justificando aquilo que “sempre foi e será”. As quantidades expressando as situações que são como só poderiam ser. São as percepções do senso comum ganhando respaldo mediante uma infalibilidade numérica cultivada pelos séculos. As constatações matematizáveis da normalidade e inexorabilidade do que usamos chamar real. E fazem parte daquilo que relativizamos em nossas vidas: o que tem validade a partir de nosso querer e de nossa intencionalidade imediata; aquilo que nossa vida declara e deseja que seja verdadeiro, e que os números acabam, muitas vezes, por garantir.


			Assim, quando sabemos, por exemplo, que, há milênios, existe o hábito de se ter o homem como cabeça das sociedades que constitui, sendo a mulher colocada num plano de subserviência e obediência, a imensa quantidade de gerações que vêm seguindo tal regra parece respaldar tal domínio. A “enorme” quantidade de séculos transcorridos — com relação à temporalidade que exprime a história humana — serve, aqui, como elemento de chancela ou, até mesmo, de justificativa prática para que tal relação de poder seja mantida.


			Podemos também observar, por exemplo, as tendências de votos dos chamados eleitores indecisos em um pleito democrático qualquer, no qual é comum a eles seguirem a preferência majoritária. Aqui, os números parecem conter um fator justificador desta ou daquela intenção. E, ao optar pelo candidato que comporta o maior número de intenções de voto, o “indeciso” não concede um voto cego, mas respaldado numericamente.


			Outra situação bastante significativa: em sociedades muito desiguais, muitas vezes a grande discrepância numérica observada entre detentores de riquezas e excluídos, ao invés de remeter à injustiça social, acaba, por força da expressividade numérica, parecendo algo justo. Em outras palavras, a própria discrepância quantitativa, que coloca poucos como detentores da maior parte da riqueza produzida, acaba avalizando tal desproporção. Então, por exemplo, o cenário de potencial palco de violência social acaba por ganhar ares de normalidade. Dessa forma, o muito rico pode ter os números a justificar sua vantagem econômica e social — chancelada quantitativamente durante milênios —; ao mesmo tempo, as classes mais pobres acabariam se conformando com a realidade inexorável que as coloca como parte desfavorecida no processo. E o que é mais importante: desfavorecida sem ser objeto de injustiça ou violência.


			A segunda maneira de se pensar a verdade matemática refere-se à nossa pretensão ocidental de absoluto — herança grega e cristã. E está associada à visão de que o intelecto humano pode ter acesso à verdade do mundo por meio dos números. É a visão da matemática como caminho de conhecimento absoluto (e do absoluto). Trata-se de uma percepção de verdade enquanto descoberta — a alétheia, do grego antigo —; correspondência entre o pensamento e a coisa — a veritás medieval — ou simplesmente aquela revelação do real que surge pelo encadeamento lógico das ideias (na mente das pessoas). E, seja como instrumento de busca dedutiva de leis absolutas, associação entre conceitos quantitativos e materiais, ou mesmo de mera apreensão do real a partir de dados que as aparências ocultam, a matemática — também aqui — nos traz uma tranquilidade cósmica, existencial e até política. Permite-nos vivermos mais amparados por uma realidade que se explica, se desvela e se impõe, de modo que tenhamos um trilho mais estruturado, não só para sabermos para onde ir, mas, 
principalmente, para sentirmos em que conhecemos o terreno que pisamos7. É a verdade que inspira o pensar científico, o acadêmico e o escolar.


			A “verdade” evocada por números e formas também nos dá, pela sua “exatidão”, a tranquilidade de que necessitamos para trilharmos nosso caminho num mundo onde o mistério nos apresenta a doença, a decadência e a morte. Vejamos, por exemplo, o fato de que 7, por ser número primo, só tenha 1 e o próprio 7 como divisores. Essa verdade absoluta e inegável nos assegura, entre outras coisas, que existem, em nosso mundo, leis cósmicas e eternas. Leis que nos trazem a ideia de organização, sentido e lógica para nossa interação com a natureza não consciente.


			O filósofo dos séculos XX e XXI Richard Rorty vê nossa busca confiante de verdades inexoráveis nos campos científico e filosófico como análoga à fé religiosa (2009, p. 159). Em sua visão, essa verdade que (nós ocidentais) buscamos enquanto discriminante de uma realidade tal qual ela é em si mesma pode ser comparada ao próprio Deus.


			Tal concepção de verdade pode, então, ser entendida como instrumento de validação da realidade, a fim de nos mapear caminhos. Torna-se, portanto, instrumento de consolo metafísico na medida em que nos respalda a realidade e submete nossas vidas a um poder maior que nós (SKOVSMOSE, 2008).


			Assim, as “verdades matemáticas”, tanto no seu aspecto absoluto quanto no relativo, nos evocam uma instância maior de poder. Poder apaziguador enquanto soberano; e norteador enquanto capaz de desvelar um mundo cujo desconhecimento parece nos tirar o chão. Assim, podem representar, neste nosso mundo ocidental, algo que vai além de mero instrumento de mensuração da realidade e identificação de possíveis caminhos a serem seguidos. Mais que isso, parecem se constituir num arcabouço no qual a realidade se acomoda da única maneira possível: onde não há outra maneira possível de se organizar que não seja a que identificamos efetivamente.
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					 Aqui, podemos associar esse termo às coisas de nossa vida que, por estarem sempre se repetindo e operando convenientemente, acabam alcançando status de verdade. “É uma corrente do pensamento ético, político e econômico inglês dos sécs. XVIII e XIX. Stuart Mill afirmou ter sido o primeiro a usar a palavra utilitarista (utilitarian), extraindo-a de uma expressão usada por Galt em Anuais of Paris (1812)” (ABBAGNANO, 2007, p. 986).


				


				

					 No texto A República, de Platão, Sócrates, ao falar a Glauco sobre os “três dedos”, coloca a importância da Aritmética e da Geometria como instrumentos de construção de uma postura mais voltada à busca do essencial das coisas. Mesmo que não seja exatamente útil em determinadas situações, a ciência dos números força o espírito “a prosseguir em direção à verdade unicamente por meio do puro pensamento” (2007, p. 257).


				
	










PITÁGORAS DE SAMOS


			Dentro das reflexões e discussões nos campos filosófico e científico, a matemática sempre foi objeto de muitas certezas e controvérsias. Ao longo da história, e desde a antiguidade, parece ter incorporado certos ares de portadora da verdade. Verdade? Mas de que verdade falamos? Será que as percepções acerca da matemática sempre foram iguais às que temos hoje? De onde vem essa associação da matemática com a verdade?


			Cabe, aqui, ressaltar que o termo verdade nem sempre esteve presente na mente de quem começa a investigar a natureza — ou a própria dinâmica cósmica. Os chamados pensadores pré-socráticos, por exemplo, não pensavam efetivamente numa Verdade — no sentido metafísico. Queriam, sim, referenciais e constatações daquilo que pudesse explicar como o nosso mundo opera e acontece materialmente. Queriam, sim, um princípio, mas não supra real. E, nessa busca, a matemática despontou.


			Não havia um grande investigador da natureza que não se valesse dos números e formas para tentar vincular os mecanismos naturais a uma unicidade material que os explicasse e os aglutinasse. Mais do que vinculada à mera luta pela sobrevivência — como instrumento de medição, cálculos voltados à economia doméstica ou como caminho operatório vinculado a alguma tecnologia —, a matemática se encontrava associada ao conhecimento do cosmos. Então, também a partir dela — e de maneira enfática —, pode-se dizer que o mundo de carne e osso começa a ser entendido e explicado. E não apenas fisicamente, mas também (e até) eticamente.


			E, desde que tais pessoas iniciaram seu desenvolvimento, para muitos tornou-se paixão. Para outros, mística. Para a grande maioria — principalmente aqueles que não a investigam a fundo —, era diferencial. Símbolo de distinção, competência e (certamente) poder. Seu brilho nunca é suave e seu sabor é sempre forte. Mas havia, sim, quem a percebesse como portadora de segredos da dinâmica universal. Sem falar em quem até atribuísse aos números um poder superior e que extrapolava a natureza perceptível e mensurável. Antes mesmo de Sócrates e Platão, um número significativo de pensadores antigos a concebia assim. Alguns a levaram ao ponto mais alto que se podia imaginar.


			E, sem dúvida, de acordo com a história do pensamento, a figura mais emblemática nessa supervalorização da matemática foi o sábio grego Pitágoras. Um precursor da ideia de Verdade. Alguém que descobriu e preparou a semente que seria plantada nos séculos que viriam.


			Muito alardeado em nossos dias pela importância do seu famoso teorema, Pitágoras de Samos talvez seja pouco conhecido entre nós como filósofo — outro pré-socrático. Um dos intelectuais mais importantes da Grécia Antiga. E, por que não dizer, um personagem cujo nome é repleto de lendas e mistérios (HUISMAN, 2001, p. 765-772).


			Pitágoras parece ter sido um mestre que conseguia convencer seus seguidores acerca da beleza e grandeza dos números. Deve ter vivido entre os anos 580 e 504 a.C. Pelo que se comenta, teria viajado muito e tomado contato com as culturas orientais, interessando-se principalmente pelas coisas da matemática. Em Crotona — na Itália de hoje —, organizou uma seita que misturava ciência e religião. Sua intenção, ao que tudo indica, era descobrir as leis que regem o universo e, assim, poder traçar, a partir delas, o conjunto de normas de conduta para uma convivência social mais equilibrada. Seu sonho, como o de muitos, era poder alcançar a melhor maneira de se governar as cidades com mais sabedoria. Para os pitagóricos — aqueles que o seguiam —, 
a “purificação da alma” também dependeria de aprendizado. Resultaria de trabalho intelectual, o qual poderia ser capaz de descobrir a estrutura de todas as coisas, fazendo com que o ser humano acabasse reproduzindo em si toda a organização cósmica feita de harmonia, proporção e beleza. Seria mais ou menos algo como a “salvação” pela matemática. Uma forma de associar radicalmente a busca do conhecimento à consolidação da plenitude humana.


			Aristóteles, em sua Metafísica, afirma que:


			[...] aqueles a quem se chama pitagóricos foram os primeiros a consagrar-se às Matemáticas e fizeram-nas progredir. Penetrados nesta disciplina, pensaram que os princípios das Matemáticas eram os princípios de todos os seres. Como, desses princípios, os números são, pela sua natureza, os primeiros, e como, nos números, os pitagóricos pensaram aperceber uma multidão de analogias com as coisas que existem e se transformam, mais que no Fogo, na Terra e na Água (tal determinação dos números sendo a justiça, tal outra a alma e a inteligência, tal outra o tempo crítico, e do mesmo modo para cada uma das outras determinações); como eles viam, além disso, que os números exprimiam as propriedades e as proporções musicais; como, enfim, todas as coisas lhes pareciam, na sua inteira natureza, ser formadas à semelhança dos números e que os números pareciam ser as realidades primordiais do Universo, consideraram que os princípios dos números eram os elementos de todos os seres e que o céu inteiro é harmonia e número (1984, p. 21).


			E foi num de seus campos preferidos de observação, a música, que os pitagóricos perceberam a relação entre o comprimento da corda sonora e o som produzido por ela. Aqui, pôde associar a matemática a sensações humanas, as quais são capazes de nos fazer mais felizes. E, assim, a magia provocada pela música viria, para ele, do poder dos números. É importante que percebamos a grande relação que se estabelecia, na época, entre conhecimento e religiosidade.


			A conclusão essencial do sábio de Samos está relacionada com a unidade fundamental de comprimento. Para ele, toda extensão é formada por unidades ínfimas e indivisíveis, as quais têm sempre o mesmo tamanho (que é o menor possível em todo o Universo). Tais unidades seriam as partículas elementares (os “átomos”) dos números, os quais constituiriam a própria alma das coisas. Toda a estrutura do pensamento pitagórico passava pela coerência que esse conceito fundamental pudesse ter. Um dos pitagóricos mais famosos foi Filolau, o qual afirma que “todas as coisas têm um número e nada se pode compreender sem o número” (KAHN, 2007, p. 9-56). Porém, um sonho, de tão alto, pode despencar em pesadelo.


			Ao entenderem que os números poderiam ter poderes ilimitados, os pitagóricos estavam se colocando em uma posição bastante delicada. No momento que afirmavam tais coisas, o pensamento humano experimentava grandes e arrojados saltos. Muita gente se aventurava a substituir as interpretações mitológicas do mundo pela compreensão filosófica. E os famosos discípulos de Pitágoras, na sua aspiração descontrolada em abarcar a verdade universal, acabaram deixando armas importantes nas mãos daqueles que discordavam de suas teses. Numa das mais difíceis situações já enfrentadas, deixaram-se apanhar por um de seus maiores êxitos intelectuais: o famoso Teorema Pitagórico (p. 9-56).


			Acontece que, se em um triângulo retângulo qualquer, o quadrado da medida da hipotenusa corresponde à soma dos quadrados das medidas dos catetos, então poder-se-ia encontrar o comprimento da diagonal de qualquer quadrado pela aplicação dessa relação. Isso é possível por ser o quadrilátero regular uma justaposição de dois triângulos retângulos isósceles e congruentes (Figura 1).


			Figura 1 – Resolução da diagonal do quadrado a partir do Teorema de Pitágoras
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			Fonte: o autor


			Então, para que se calculasse a medida da diagonal D, seria necessário usar a relação de Pitágoras.


			Para que seja possível, aqui, um entendimento mais claro da situação, vamos adaptá-la a uma formulação algébrica:


			[image: ]


			O que vemos surgir nessa equação é algo novo para a época em questão: um número a ser multiplicado por ele próprio dando como resultado o inteiro 2. Entretanto, há um problema muito sério. Sabemos que tal número (hoje conhecido como a Raiz Quadrada de 2) não representava — a partir do pensamento pitagórico — uma possibilidade numérica mensurável. Isso quer dizer que a ideia da comensurabilidade sofreu imediatamente um grande golpe, pois, sendo essa unidade fundamental pitagórica considerada indivisível, tal constatação representava a negação de que a medida da diagonal do quadrado pudesse ser de fato formulada numericamente. Em outras palavras, por meio desse paradoxo estava sendo percebida uma incomensurabilidade entre os números, o que negava radicalmente a teoria pitagórica dos comprimentos básicos e finitos. Se considerarmos que a concepção pitagórica de universo se fundamentava nesse conceito básico, podemos concordar com o matemático Bento de Jesus Caraça, o qual afirma que:


			[...] a descoberta da incomensurabilidade fazia estalar [...] a teoria das mônadas e a consequente assimilação delas às unidades numéricas, e punha assim, em termos agudos, o problema da inteligibilidade do Universo (1951, p. 74).


			No momento que esse problema surgiu, a escola pitagórica não conseguiu resolvê-lo por vias matemáticas e o resultado foi triste. Há quem afirme que uma das tentativas foi a de se esconder o caso. Na verdade, desde o princípio, o segredo parece ter sido a grande arma de prevenção e defesa usada pela confraria (p. 75).


			E como algumas vezes comunicaram alguns de seus mais íntimos segredos e das mais escondidas sutilezas de geometria a algum personagem que não o merecia, eles diziam que os deuses, por presságios evidentes, ameaçavam vingar esse sacrilégio e essa impiedade, com alguma grande e pública calamidade.


			Entretanto, apesar dos problemas enfrentados pelo pitagorismo, a filosofia grega, que se desenvolveria posteriormente — tendo em Platão uma de suas principais referências —, seria muito influenciada pelo pensamento pitagórico, principalmente no que se refere à valorização do número. Muito dos ideais de resgate da dignidade humana a partir do valor das proporções e das medidas continuou muito forte.


			Pitágoras não construiu exatamente uma noção de verdade dentro da matemática. Entretanto, sua filosofia abriria um caminho para que, posteriormente, essa “constituição numérica de mundo” fosse abarcada por um propósito muito mais ousado: a matemática como detentora da verdade das coisas.


			Grande parte da importância que damos à matemática nas mais diversas áreas do saber humano provém, indiretamente, desse momento marcante da história do conhecimento. Não é possível, é claro, negar-se a relevância das relações entre os números e as leis que parecem reger o Universo. As percepções de estudantes e professores de matemática em todos os tempos parecem conter esses ingredientes que dão aos números poder tão grande.


			Aristóteles menciona o “progresso” nas matemáticas como a grande contribuição desses apaixonados estudiosos dos números. Não somente as suas conquistas foram importantes, mas, principalmente, a maneira pela qual fizeram uma paixão percorrer milênios. Assim, é interessante que, também hoje, percebamos as muitas influências que carregamos, em nossas vidas, do pensamento pitagórico.


			A supervalorização da matemática na vida do homem ocidental parece-nos algo absolutamente normal e raramente questionamos de onde vem tal convicção. Se analisarmos mais a fundo, veremos, inclusive, que, ainda em nossos dias, há pessoas que valorizam o poder dos números muito mais do que possamos entender. Da mesma forma que certas “verdades” só nos apresentam credibilidade se sustentadas quantitativamente — como, por exemplo, quando exigimos que pesquisas tenham rigor estatístico —, há até correntes que ainda enxergam, nos números, poderes que extrapolam a razão humana — como é o caso, por exemplo, da numerologia.


			Com certeza, nosso tempo tem nuances bem particulares e não podemos fazer novas leituras com expectativas e valorações antigas. Entretanto, uma coisa ainda persiste. A matemática parece ter um valor muito grande em termos de explicação e validação daquilo que acontece neste mundo.


			Pitágoras não nos trouxe efetivamente a Verdade pela matemática. Outros o fizeram, mais tarde. Entretanto, talvez esse olhar diferente em direção à matemática — que a colocou em um pedestal altíssimo — tenha acontecido a partir dos pitagóricos. E, em meio a críticas e canonizações, tal maneira de ver o mundo e o conhecimento nunca deixou de existir. Na antiguidade, fortaleceu-se tanto que engendrou a própria noção de que a matemática pode ser um elo entre o mundo aparente e o real. Hoje, ainda é possível sentir tais ventos. Via de regra, nos deparamos também com o poder sendo exercido em muito graças ao valor dos números. Poder de vida e de morte. Certamente, os pitagóricos não poderiam ter previsto tudo isso. Mas, sem dúvida, lançaram as células que haveriam de gestar um ideal que perpassa as nossas vidas, hoje. Um ideal que se desenvolve e engendra um pensar mais afinado com nossas pretensões humanas. Uma nova visão acerca de números, explicações e verdades. Afinal, a Verdade beneficia e interessa a quem?
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